     China na OMC
                                                                       -- 1



China na OMC: uma

espada de dois gumes

Grandes vantagens a médio e longo prazo; sérios

   problemas imediatos e por mais alguns anos – 

          Novas oportunidades para o Brasil





                                         Jayme Martins*

(Publicada na íntegra pelo “O Estado de S. Paulo”, de 02/12/2001, pág 14, do Caderno de Economia)

Após 20 anos de acirradas negociações com o mundo desenvolvido e em meio à conturbada situação internacional pós-11 de setembro, a China, bem como a “província rebelde” de Taiwan, acaba de assumir seu posto na Organização Mundial do Comércio, conferindo, finalmente, a esta entidade a  representatividade global que lhe faltava.


 A liderança oficial e a opinião pública melhor informada da China estão bastante conscientes de que o ingresso do País na OMC representa uma verdadeira espada de dois gumes -- novos desafios e novas oportunidades. Sabem perfeitamente que, a exemplo do que aconteceu com a abertura comercial no Brasil,  esse passo implicará imensas vantagens a médio e longo prazo, mas, também, provocará seríssimos problemas imediatos (e por mais alguns anos), sobretudo para empresas de tecnologia atrasada, de pequenas dimensões, de baixo nível de gestão e administração e outras empresas inviáveis..


Muito mais do que aconteceu por ocasião da recente homologação de Pequim como sede das Olimpíadas de 2008, esse acontecimento é comemorado como  a mais importante vitória externa no processo de reforma e abertura da economia chinesa, inaugurado, em 1977, o qual reconheceu a importância da economia de mercado e  pôs fim à desastrosa utopia ultra-esquedista da economia altamente centralizada sob comando de um Estado sem recursos para investir..


Não é menor a euforia entre os empresários dos países desenvolvidos, especialmente dos EUA, pois, além de oferecer para o mundo um bilhão e 300 milhões de consumidores potenciais, estão sendo abertos à participação estrangeira setores estratégicos  da economia chinesa -- indústria automobilística, indústria e serviços de telecomunicações, indústria de máquinas, serviço de  seguros, etc. --, o que, de quebra, ainda imprimirá grande impulso às incipientes bolsas de valores de Shanghai e Shenzhen. Essa participação comercial e acionária, a redução obrigatória das tarifas alfandegárias para a entrada de produtos do mundo desenvolvido e outras adaptações da legislação chinesa às normas internacionais forçarão novas e importantes transformações econômicas internas. Dentre estas, o desenvolvimento dos mecanismos de captação da poupança doméstica para transformá-la em investimento, a mudança e atualização dos setores bancário e financeiro em geral, a emissão de papéis do governo. Isso tudo fará com que os milhões de consumidores deixem de ser apenas potenciais e passem a  realmente consumir, em decorrência da elevação da renda das populações urbanas e rurais e da abertura de facilidades de crédito.


Por outro lado, seria bom lembrar que as relações econômicas internacionais são sempre uma estrada de duas mãos. Portanto, os países que quiserem vender para a China terão, em contrapartida, que abrir suas portas para mercadorias chinesas, cujas exportações crescem de forma impressionante, situando-se aquele país entre os principais parceiros comerciais dos membros do G7.. E não se trata apenas de quinquilharias próprias das “lojas de R$1,99”. A China concorre cada vez mais fortemente com os países exportadores de matérias primas para a indústria farmacêutica e outros insumos químicos, de aparelhos de som e TV, DVDs, computadores, eletrônicos em geral, ventiladores, geladeiras, máquinas de lavar  roupa e outros eletrodomésticos, ferramentas, motores, aços, têxteis, confecções, sempre a preços competitivos, forçando a baixa dos mesmos no mercado internacional. Os outros países podem se preparar também para a chegada de investimentos chineses em múltiplos campos de atividade, tendo em vista a fabulosa reserva de divisas de que aquele país já dispõe. Portanto, a entrada da China na OMC significa uma espada de dois gumes também para  os outros países.


Telecomunicações
O setor de telecomunicações da China já constitui um mercado colossal, tendo chegado a crescer até 45% ao ano não início da última década. A instalação de novas linhas de telefonia  fixa continua a todo vapor: mais de  30 milhões por ano. Em julho último, as linhas telefônicas na China já passavam de 300 milhões, sendo 171 milhões de telefones fixos(mais que os EUA) e 130,7 milhões de celulares (em dois anos, mais que os EUA). Apesar do alto valor das tarifas, o número de usuários da Internet passa  dos 10 milhões. Há um ano, no dia seguinte à assinatura do acordo China-EUA que abriu caminho para o ingresso de Pequim na OMC, a Chinatelecom anunciou uma redução de 50% nas tarifas de acesso à Internet -- de 18 centavos para 9 centavos de yuan por minuto (cotação do US$ = Y$ 8,27). A televisão chinesa, outro grande mercado, já chega a 92% da população, sendo que 80 milhões de famílias têm acesso à TV a cabo.

 Este setor já está aberto a investimentos estrangeiros, inclusive com direito a participação acionária. Inicialmente, a participação estrangeira era permitida apenas na área de fabricação. Com 49% das ações, a Ericson já é parceira em uma joint venture operadora de Shanghai. Esta dupla participação estrangeira e a quebra do monopólio no setor (pois agora são sete empresas de fixos e duas de celulares competindo no mercado) devem contribuir para reduzir as tarifas chinesas aos níveis internacionais. 

Outras contribuições são esperadas em decorrência da participação estrangeira, a fim de que a China possa superar uma série de obstáculos, como conceitos e modos de compra antiquados, carência de um macroambiente comercial para os negócios eletrônicos, imperfeição da infra-estrutura das redes, irregularidade do sistema de operação, falta de conhecimentos e de técnicas do público em relação aos negócios eletrônicos, etc.


Automóveis


A importação de carros estrangeiros forçará a redução do preço dos veículos de fabricação chinesa, além de permitir que um maior número de executivos e diplomatas estrangeiros, bem como de numerosas famílias chinesas adquiram, automóveis importados a preços compatíveis com os do mercado internacional. 


Dias atrás, em Curitiba, sentimos certo desânimo de parte de um grupo de  engenheiros da Bosch que devem viver por dois anos na China, a fim de participar da instalação de uma fábrica dessa empresa na cidade de Suzhou. O mesmo acontece com o pessoal  da Marco Polo, de Caxias do Sul, que também está instalando uma fábrica de ônibus na Província do Jiangsu. Eles consideram uma quimera a possibilidade de adquirir um carro importado na China, pois, segundo sondagem feita em revendas de Shanghai, seu preço salta para o dobro e o triplo dos do mercado internacional, devido às elevadas tarifas aduaneiras ainda em vigor. É de se imaginar o desânimo de um cidadão chinês, cujo PIB per capita corresponde ainda a US$ 800.. 

A redução dessas tarifas implicará grandes transformações também na indústria automobilística chinesa, cujo complexo compreende cerca de 12 mil empresas, responsáveis, em 2000, pela produção de mais de 500 mil automóveis e por dois milhões de outros autoveículos (exceto tratores). Por mais quatro  anos, esse setor ainda estará protegido, mas, em julho de 2005, os direitos aduaneiros devem sofrer nova e grande baixa, de 25%.


Acionistas chineses


Em princípios deste ano, treze seguradoras de capital estrangeiro já se haviam estabelecido com filiais ou joint ventures na China. Em 2005, este mercado deverá estar inteiramente aberto, o que  representará severo desafio para as empresas chinesas do ramo, todas elas recém-nascidas e cujas modalidades de seguro, condições de garantia e oferta de serviços estão muito longe da capacidade de atendimento das congêneres internacionais, com séculos de experiência. A chegada das empresas estrangeiras implicará a introdução de novas tecnologias e de melhores técnicas administrativas, favorecendo a ampliação do mercado e, conseqüentemente, beneficiando também as seguradoras chinesas.


O ingresso da China na OMC obrigará seu mercado de ações a promover um reajuste correspondente às normas internacionais e a abandonar operações irregulares e suspeitas, rotuladas de “características chinesas”... – o que tem sido acusado pela própria imprensa oficial. Das mais de 200 empresas que, atualmente, não conseguem bons resultados nas bolsas de Shanghai e Shenzhen, 49 delas estão no vermelho há vários anos. Apesar disso, continuam sendo cotadas no mercado de valores, na esperança de que, um dia, graças à especulação, o preço de suas ações experimente forte elevação. 


 A presença da China na OMC é motivo de preocupação para milhões de acionistas chineses. É que sua sorte depende do setor a que pertençam as empresas de que são acionistas, pois esse ingresso marcará em profundidade a tendência do mercado de valores. Como, a curto prazo, o ingresso da China na OMC não beneficiará as indústrias de máquinas e de telecomunicações, entre as mais de mil empresas cotadas em bolsas, o número das prejudicadas com tal ingresso superará o número das empresas favorecidas.


Otimismo


Em que pesem os fatores desfavoráveis, tanto a liderança oficial como a imensa maioria dos chineses melhor informados vêem o ingresso de seu País na OMC com otimismo, certos de que  esse acontecimento contribuirá para acelerar e aperfeiçoar seu sistema de economia de mercado (qualificada de) socialista e a conseqüente integração definitiva da China ao sistema econômico mundial, com mais vantagens que desvantagens para a economia nacional, a médio e longo prazo. 

A coincidência desse ingresso com a conturbada situação internacional decorrente dos atentados terroristas nos EUA pode representar a possibilidade de bons negócios, de parte a parte. Além disso, a China passa a somar com outros importantes países emergentes (Índia, Brasil, Indonésia, Coréia do Sul, México, Tigres Asiáticos) na OMC para um papel construtivo na correção de rumos da ordem econômica internacional em acelerada transformação na era pós-industrial..

Brasil e negócios daChina

O ingresso de Pequim na OMC abre excelentes perspectivas também para a ampliação da cooperação econômica, tecnológica  e comercial entre o Brasil e a China. Sem perder tempo e confirmando o interesse chinês em uma parceria estratégica com o Brasil, como as duas maiores nações emergentes na Ásia e na América Latina, importante delegação econômica chinesa acaba de estar em nosso País. 

Integrada por 25 representantes dos setores de autopeças, eletroeletrônicos, tecnologia nuclear, telecomunicações, siderurgia, petróleo, energia elétrica, eletrodomésticos, máquinas agrícolas e aeronáutica, ela iniciou suas atividades, participando de seminário organizado pela Secex na Fiesp, tendo por tema uma retrospectiva das relações econômicas e comerciais sino-brasileiras e os novos caminhos para o futuro. Além de São Paulo e outros Estados, esteve também em Brasília, em contatos com os ministros Celso Lafer e Sérgio Amaral e ainda com Roberto Gianetti da Fonseca, titular da Camex. 

O intercâmbio comercial sino-brasileiro, no ano passado, totalizou US$ 2,845 bilhões. As  exportações brasileiras totalizaram US$ 1,621 bilhão, envolvendo principalmente aviões, autopeças, aços, ligas de aço, minério de ferro, ferro gusa.  Este intercâmbio deve ser extraordinariamente ampliado a partir de agora, especialmente se as empresas brasileiras seguirem o exemplo da CVRD, que acaba de celebrar importante acordo com a Bao Steel, de Shanghai, fornecendo minério de ferro em troca de carvão siderúrgico. Um acordo que envolve muito dinheiro e grandes volumes de carga marítima para navios da Docenave (que estarão carregados na ida e na volta), além de bom aproveitamento de ferrovias brasileiras (Vitória-Minas e outras da CVRD).

A expectativa é que essas relações sejam dinamizadas e ampliadas, uma vez que, tendo ingressado na OMC, a China passa a reduzir substancialmente as tarifas de importação e a eliminar barreiras à entrada de produtos estrangeiros, enquanto o Brasil acelera providências para aumentar suas exportações. Os dois países devem  aproveitar as grandes oportunidades que se abrem, em janeiro próximo, com o início da nova rodada global de negociações  comerciais no âmbito da OMC, aprovada na reunião de Doha, no Catar. 

Uma grande feira de produtos brasileiros – Brazil-China Trade Fair 2002 --está programada para abril do próximo ano em Shanghai, por iniciativa da Câmara do Comércio e Indústria Brasil-China, com pleno apoio do Ministério do Desenvolvimento, do Itamarati e da Secex. Esta é a primeira feira brasileira na China, depois de 17 anos, ausência que fez com que outros países tomassem do Brasil o mercado de produtos que, naturalmente, seriam nossos, como café, suco de laranja, castanha de caju, etc.

Além de agendar as empresas chinesas de interesse do expositor brasileiro, a Brazil-China Trade Fair 2002 tem por objetivo também atrair investimentos para o nosso País, uma vez que a China, juntamente com Hong Kong (reintegrado à soberania chinesa), possui a maior posição de reservas em divisas do mundo: US$ 300 bilhões!
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